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CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO

1.1 A Sra. Secretária da Educação do Município de Campinas consulta este Colegiado, tendo em vista:

1.1.1 os termos do Parecer CEE nº 626/99, por intermédio do qual este Conselho lhe respondeu  consulta que formulou sobre o Artigo 89 da LDB: 

“ No caso específico dos Municípios do Estado de São Paulo, não se espera outra coisa senão que as instituições que  ministrem  educação  infantil, compreendendo as creches e pré-escolas, sejam integradas de forma harmônica e completa aos respectivos sistemas municipais, conforme  estabelecido pelo Artigo 89 da Lei nº 9394/96, cabendo aos órgãos próprios de cada sistema editar as devidas normas para autorização de funcionamento e supervisão destas instituições.”;

1.1.2 O termos do Ofício/Circular /GS nº 457/01, pelo qual a Secretaria Estadual de Assistência e Desenvolvimento Social informa que:

“ a partir de 01-01-2002, não mais incluirá em seu campo funcional o atendimento em creches, deixando de financiá-las com recursos da Pasta. O referido atendimento, conforme determinação legal, passará a ser competência da Área da Educação.”

Nessa circular, o Titular da Pasta informa, ainda, que no âmbito federal, “as transferências de recursos financeiros para o custeio de creches serão efetuadas até o exercício de 2006, do Fundo Nacional de  Assistência Social. Neste período, as creches deverão ser gradativamente assumidas pela Política de Educação, cabendo à Política de Assistência Social  outras modalidades de atendimento.”

Em seguida, descreve os novos procedimentos de pagamento dos valores a serem transferidos das esferas federal e estadual para os municípios; e

1.1.3 o entendimento de que “esta claro no Parecer acima que a responsabilidade dos municípios em relação às creches e pré-escolas diz respeito, especificamente, à autorização para funcionamento e supervisão. Contudo, tal não tem sido o entendimento de várias entidades que possuem creches e pré-escolas bem como de Secretarias, Estadual e Municipais de Assistência Social as quais reivindicam que as Secretarias de Educação assumam a responsabilidade pelo financiamento das creches e pré-escolas alocadas nas entidades.”

1.2 À vista dessas considerações, são apresentadas questões, que passaremos a responder:

1.2.1 “É responsabilidade / obrigatoriedade das Secretarias de Educação transferir recursos financeiros para o custeio de creches e pré-escolas que funcionam em entidades e que anteriormente eram atendidas pelas Secretarias de Assistência Social, ou  apenas autorizar o seu funcionamento e supervisioná-las? “

A legislação existente dispõe sobre a obrigatoriedade do município autorizar o funcionamento e supervisionar instituições de educação infantil.

Quanto à transferência de recursos por intermédio de Convênio, ela é, no caso dos municípios, uma opção de sua política educacional, fundamentada pelo Artigo 77 da Lei nº 9394/96 – LDB. 

1.2.2   “Considerando-se o grande déficit de vagas de educação infantil em Campinas, ... se a Secretaria de Educação optar pelo repasse como uma forma de ampliar o atendimento a este nível de ensino, quais são os requisitos legais e critérios para que tal despesa esteja incluída naquelas consideradas como manutenção e desenvolvimento do ensino? “

O repasse será considerado como tal, desde que inclua itens constantes do Artigo 70 da LDB e não inclua item contemplado no Artigo 71 da mesma lei.

1.2.3 “ Como um dos primeiros requisitos as creches e pré-escolas  de  entidades  assistenciais não  precisariam  ser ‘transformadas‘ em instituições de ensino, ser  credenciadas e ter autorização do órgão competente ?”

Sim e o Município pode auxiliá-las nesta transformação.

1.2.4 “Este repasse de recursos pode ser considerado como bolsa de estudos ?” 

Sim, se, de acordo como o § 1º do Art. 77 da LDB,  “houver falta de vagas e cursos regulares da rede pública de domicílio do educando, ficando o Poder Público obrigado a investir prioritariamente na expansão de sua rede local.“

2. CONCLUSÃO

Responda-se à Secretaria da Educação do Município de Campinas nos termos deste Parecer.

São Paulo, 31  de maio  de 2002

a) Consª  Ana Maria de Oliveira Montavani

                          Relatora

3. DECISÃO DA CÂMARA

A Câmara de Educação Básica adota, como seu Parecer, o Voto da Relatora.

Presentes os Conselheiros: Ana Maria de Oliveira Mantovani, Arlete Scotto, Marileusa Moreira Fernandes, Mauro de Salles Aguiar, Neide Cruz, Olga de Sá e Zilma de Moraes Ramos de Oliveira.

Sala de Câmara de Educação Básica, em 04 de setembro de 2002.

a) Consª. Neide Cruz 

Vice-Presidente da CEB

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Básica, nos termos do Voto da Relatora.

Sala “Carlos Pasquale”, em 18 de setembro de 2002.

FRANCISCO JOSÉ CARBONARI

                   Presidente
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